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ATOS DE ADMINISTRAÇÃO

Gestão de Pessoas

PORTARIA TCE/MA Nº 874 DE 17 DE OUTUBRO DE 2016
Afastamento de servidora mãe de excepcional.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014, e considerando o Memo nº
006/2016/SUCEX 7,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder conforme o art. 153, Inciso I, alínea “d”, c/c o art. 164, da Lei 6.107/94, à servidora Claudia
Maria de Carvalho Ferreira Rosa, matrícula 10470, Auditor Estadual de Controle Externo deste Tribunal,
redução de 2 (duas) horas diárias da carga horária na forma requerida, das 08:00 às 12:00 horas, a partir de
05/10/2016.
Art. 2º Revogar a Portaria nº 582 de 10/06/2014.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de outubro de 2016.

Raimundo Henrique Erre Cardoso
Secretário de Administração

Gestão Orçamentária, Financeira e Patrimonial

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO No 018/2016 – COLIC/TCE. O Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão – TCE/MA torna público que realizará no dia 03/11/2016, às 10h00 (horário de Brasília),
licitaçãona modalidade Pregão Eletrônico, cujo objeto é o Registro de preços, por um período de 12 meses, para
eventual aquisição de materiais de consumo: água mineral e vasilhame para água mineral para o Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, cujo grupo 01 é de participação exclusiva para ME/EPP conforme Lei
Complementar nº 147/2014 e Item 03 é de ampla participação, conforme especificações estabelecidas no Anexo
I – Termo de Referência do Edital. As propostas comerciais serão recebidas no endereço eletrônico
https://www.comprasgovernamentais.gov.br, até às 10h (horário de Brasília) do dia 03/11/2016. O Edital da
presente licitação poderá ser obtido no endereço eletrônico acima indicado, no endereço eletrônico:
www.tce.ma.gov.br, ou na sede do TCE/MA na Av. Carlos Cunha, s/n° - Calhau – São Luís-MA, onde poderá
ser consultado gratuitamente ou obtido mediante o recolhimento da importância de R$ 10,00 (dez reais) através
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de Documentação de Arrecadação de Receita do Estado – DARE, código 416 da receita, nos Bancos
credenciados. INFORMAÇÕES: pelos telefones (98) 2016-6006/2016-6087/2016-6089, das 08h às 14h (horário
local) ou pelo e-mail cl@tce.ma.gov.br. São Luís – MA, 19 de Outubro de 2016. Juliana B. Desterro e Silva.
 

DELIBERAÇÕES DO CONTROLE EXTERNO

Primeira Câmara

PAUTA DA 42ª SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO MARANHÃO 

SERÃO JULGADOS NA SESSÃO DA PRIMEIRA CÂMARA DE TERÇA-FEIRA, 25 DE OUTUBRO DE
2016, ÀS 10 HORAS, OU, NÃO SE REALIZANDO, NAS TERÇAS-FEIRAS SUBSEQUENTES, OS
SEGUINTES PROCESSOS:
1 - PROCESSO Nº 9033/2014 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Gestor(es): MARIA DA GRAÇA MARQUES CUTRIM
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva  
Relator: Raimundo Oliveira Filho
2 - PROCESSO Nº 762/2015 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Gestor(es): MARIA DA GRAÇA MARQUES CUTRIM
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva  
Relator: Raimundo Oliveira Filho
3 - PROCESSO Nº 5379/2015 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Gestor(es): IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira        
Relator: Raimundo Oliveira Filho
4 - PROCESSO Nº 6256/2015 - PENSÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Gestor(es): IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva  
Relator: Raimundo Oliveira Filho
5 - PROCESSO Nº 6299/2015 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Gestor(es): IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira        
Relator: Raimundo Oliveira Filho
6 - PROCESSO Nº 7494/2015 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Gestor(es): IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira        
Relator: Raimundo Oliveira Filho
7 - PROCESSO Nº 7623/2015 - APOSENTADORIA
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CAXIAS
Gestor(es): ANÍSIO VIEIRA CHAVES NETO
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira        
Relator: Raimundo Oliveira Filho
8 - PROCESSO Nº 7844/2015 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Gestor(es): IVALDO FORTALEZA FERREIRA
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Ministério Público: Douglas Paulo da Silva  
Relator: Raimundo Oliveira Filho
9 - PROCESSO Nº 7919/2015 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Gestor(es): IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira        
Relator: Raimundo Oliveira Filho
10 - PROCESSO Nº 8226/2015 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Gestor(es): IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira        
Relator: Raimundo Oliveira Filho
11 - PROCESSO Nº 8550/2015 - TRANSFERÊNCIA PARA RESERVA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Gestor(es): IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira        
Relator: Raimundo Oliveira Filho
12 - PROCESSO Nº 8137/2015 - APOSENTADORIA
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICIPIO - COROATAPREV DE COROATÁ
Gestor(es): MANOEL SERRÃO DA SILVEIRA LACERDA
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva  
Relator: Edmar Serra Cutrim
13 - PROCESSO Nº 8452/2015 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Gestor(es): IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Edmar Serra Cutrim
14 - PROCESSO Nº 8568/2015 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Gestor(es): IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Edmar Serra Cutrim
15 - PROCESSO Nº 8587/2015 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Gestor(es): IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Edmar Serra Cutrim
16 - PROCESSO Nº 8920/2015 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Gestor(es): IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Edmar Serra Cutrim
17 - PROCESSO Nº 11601/2012 - APOSENTADORIA
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E APOSENTADORIA DE MATA ROMA
Gestor(es): CARMEM SILVA LIRA NETO, RAIMUNDO DE MORAES AGUIAR
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite          
Relator: Osmário Freire Guimarães
18 - PROCESSO Nº 622/2015 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Gestor(es): MARIA DA GRAÇA MARQUES CUTRIM
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite          
Relator: Osmário Freire Guimarães
19 - PROCESSO Nº 7295/2015 - RETIFICAÇÃO DE APOSENTADORIA (DOCUMENTO)
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SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Gestor(es): MARIA DA GRAÇA MARQUES CUTRIM
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite          
Relator: Osmário Freire Guimarães
20 - PROCESSO Nº 7361/2015 - APOSENTADORIA
RESERVA DE CONTINGÊNCIA DE SITIO NOVO
Gestor(es): IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Osmário Freire Guimarães
21 - PROCESSO Nº 8126/2015 - TRANSFERÊNCIA PARA RESERVA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Gestor(es): IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Osmário Freire Guimarães
22 - PROCESSO Nº 8168/2015 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Gestor(es): IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira        
Relator: Osmário Freire Guimarães
23 - PROCESSO Nº 8454/2015 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Gestor(es): IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite          
Relator: Osmário Freire Guimarães
24 - PROCESSO Nº 8494/2015 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Gestor(es): IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Osmário Freire Guimarães
25 - PROCESSO Nº 8975/2015 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Gestor(es): IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Osmário Freire Guimarães
26 - PROCESSO Nº 9107/2015 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Gestor(es): IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Osmário Freire Guimarães

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, 19 de outubro de 2016 
Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente da Primeira Câmara

Segunda Câmara

Processo nº 10177/2010-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria compulsória
Entidade: Prefeitura Municipal de Caxias
Responsável: Humberto Ivar Araújo Coutinho
Beneficiário(a): Antônio Fernandes Araújo
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
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Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Aposentadoria compulsória concedida a Antônio Fernandes Araújo, no cargo de auxiliar
administrativo, lotada na Secretaria de Municipal de Infraestrutura de Caxias-MA. Legalidade.
Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 451/2016
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria compulsória concedida a Antônio Fernandes
Araújo, no cargo de auxiliar administrativo, lotada na Secretaria de Municipal de Infraestrutura de Caxias-MA,
outorgadapelo Decreto nº 938, de 04 de junho de 2009, retificado pelo Decreto nº 1657, de 13 de junho de 2011,
expedido pela  Prefeitura Municipal de Caxias, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos
termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 438/2016 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do
Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), José de Ribamar Caldas Furtado e o Procurador de Contas Jairo
Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de junho de 2016.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
 Jairo Cavalcanti Vieira 
Procurador de Contas 

Processo nº 9128/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís-MA - IPAM
Responsável: Carolina Moraes Moreira Souza Estrela
Beneficiário(a): Maria Pereira de Sousa Araújo
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Pensão concedida a Maria Pereira de Sousa Araújo, viúva de Antônio Carvalho de Araújo, ex-
servidor no cargo de vigia, lotado na Secretaria Municipal de Terras. Habitação e Urbanismo e
Fiscalização Urbana. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 740/2016
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à pensão concedida a Maria Pereira de Sousa Araújo, viúva
de Antônio Carvalho de Araújo, ex-servidor no cargo de vigia, lotado na Secretaria Municipal de Terras.
Habitação e Urbanismo e Fiscalização Urbana, outorgada pelo Portaria nº 214, de 29 de janeiro de 2014,
expedido pelo Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís-MA - IPAM, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 473/2016
do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 51,
inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica –
TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), José de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro-Substituto
Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de setembro de 2016.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
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Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procuradora de Contas 

Processo nº 9522/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos e contratos
Subnatureza: Convênio
Exercício financeiro: 2014
Entidade: Secretaria de Estado da Pesca e Aquicultura – SEPAQ
Responsável: Dayvson Franklin de Souza, CPF 614.110.942-04, Av. dos Holandeses, nº 11, Condomínio Farol
da Ilha, Bloco 6 - Areias, Apartamento 153, Renascença II, São Luís/MA, CEP 65.075-038 
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Trata-se de processo de fiscalização de convênios firmados pela Secretaria de Estado da Pesca
e Aquicultura em que a concedente deixou de informar a este Tribunal que celebrou o
Convênio nº 001/2014/SEPAQ, descumprindo a Instrução Normativa TCE/MA nº 18/2008.
Aplicação de multa. Determinação.

ACÓRDÃO CS-TCE Nº 42/2016
Vistos, relatados e discutidos estes autos, relativo a processo de fiscalização de convênios celebrados pela
Secretaria de Estado da Pesca e Aquicultura – SEPAQ, em cumprimento ao disposto na Instrução Normativa
TCE/MA nº 18/2008 e Portaria TCE/MA nº 1.130/2009, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no § 2º do inciso V do art. 18 da Instrução
Normativa TCE/MA nº 18/2008, combinado com o inciso II do § 3º do art. 274 do Regimento Interno do
TCE/MA, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhendo o Parecer
nº 608/2016-GPROC4 do Ministério Público de Contas, decidem:
a) aplicar multa de R$ 600,00 (seiscentos reais) ao Senhor Dayvson Franklin de Souza, por não ter informado a
este Tribunal, por meio do Sistema Convênio Web, a celebração do Convênio nº 001/2014/SEPAQ,
descumprindo o art. 3º da Instrução Normativa TCE/MA nº 18/2008 c/c o art. 1º da Portaria nº 1.130/2009.
b)determinar ao atual Secretário da Pesca e Aquicultura que envie a este Tribunal, no prazo de 15 (quinze) dias,
o inteiro teor do Convênio nº 001/2014/SEPAQ, inclusive de sua prestação de contas e do parecer conclusivo
sobre a execução física, alcance dos objetivos acordados e correta aplicação dos recursos, todavia, caso o
convenente não tenha prestado contas, o concedente deverá instaurar imediatamente processo de tomada de
contas especial e dar ciência a esta Corte no prazo de 10 (dez) dias, a partir do ato de formalização do
procedimento, sob pena de responsabilidade solidária. Neste caso, a Secretaria deverá encaminhar a este
Tribunal o processo de tomada de contas especial conforme determina a Instrução Normativa TCE/MA nº
005/2012 e Decisão Normativa TCE/MA nº 25/2015;
c) encaminhar os autos à Coordenadoria de Tramitação Processual (CTPRO) para providenciar a digitalização
doprocesso e apensamento à prestação de contas anual de gestão da Secretaria de Estado da Pesca e Aquicultura
do exercício financeiro de 2014 (Processo nº 3646/2015). Após, a CTPRO deverá encaminhar o processo físico
à Unidade Técnica de Controle Externo 3 para acompanhamento da decisão.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício) e José
de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e a Procuradora de
Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de setembro de 2016.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas
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Processo nº 570/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim 
Beneficiária: Francidalva Silva Diniz 
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira 
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Pensão concedida a Francidalva Silva Diniz, beneficiária de Francisco Naiva, ex-servidor
público estadual. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 801/2016
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à pensão concedida a Francidalva Silva Diniz (credora de
alimentos), beneficiária de Francisco Naiva, ex-servidor público estadual, no valor correspondente a 01 (um)
salário mínimo dos proventos percebidos pelo ex-militar, outorgada pelo Ato datado de 09 de dezembro de
2014, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
porunanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer nº 836/2016 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do disposto no artigo 1º,
inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior e José de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e
a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de setembro de 2016.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira 
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Flávia Gonzalez Leite 
Procuradora de Contas

Processo nº 6937/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência -SEGEP
Responsável: Felipe Costa Camarão 
Beneficiário(a): Maria Anita Batista Protacio
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Maria Anita Batista Protacio, no cargo de professora,
lotada na Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 454/2016
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Maria Anita Batista
Protacio, no cargo de professora, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 289, de 26
de março de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da
Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 280/2016 do Ministério
Públicode Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III,
da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), José de Ribamar Caldas Furtado e o Procurador de Contas Jairo
Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
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Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de junho de 2016.
Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior

Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
 Jairo Cavalcanti Vieira 
Procurador de Contas 

Processo nº 6999/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): José João Barbosa
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a José João Barbosa, no cargo de vigia, lotado na
Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 808/2016
Vistosrelatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a José João Barbosa, no
cargo de vigia, lotado na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 483, de 04 de maio de 2015,
expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 571/2016 do Ministério Público de Contas,
decidempela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do
Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), José de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro-Substituto
Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de setembro de 2016.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Flávia Gonzalez Leite

Procuradora de Contas 

Processo nº 785/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência -SEGEP
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário(a): Maria de Fátima dos Santos Arrais
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria concedida a Maria de Fátima dos Santos Arrais, no cargo de auxiliar de
serviços, lotada na Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 228/2016
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria concedida a Maria de Fátima dos Santos
Arrais, no cargo de auxiliar de serviços, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº
1658/2014, de 06 de novembro de 2014, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
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atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
224/2016 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termosdo art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da
Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), José de Ribamar Caldas Furtado, e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 10 de março de 2016.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Flávia Gonzalez Leite

Procuradora de Contas 

Processo nº 803/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal 
Subnatureza: Aposentadoria 
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: José Jorge Bastos Vidigal 
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva 
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto 

Aposentadoria voluntária de José Jorge Bastos Vidigal, servidor da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 818/2016
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de José Jorge Bastos Vidigal, no
cargo de Professor, lotado na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1631/2014, de 06 de
novembro de 2014, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da
Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 838/2016 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto no
artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício) e José
de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e a Procuradora de
Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de setembro de 2016.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior 
Presidente em exercício da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Flávia Gonzalez Leite 
Procuradora de Contas

Processo nº 7015/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de Contratos
Subnatureza: Licitação - concorrência
Entidade: Secretaria de Estado de Infra-Estrutura - SINFRA
Responsável: José Raimundo Frazão e Marília da Conceição Gomes da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva 
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Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Apreciação da legalidade dos Atos e Contratos. Licitação na modalidade concorrência nº
019/2014 e contrato nº 052/2014-UGCC/SINFRA firmado com a empresa Interenge
Construções Ltda. Legal de acordo do o Ministério Público de Contas.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 816/2015
Vistos,relatados e discutidos estes autos que tratam de licitação modalidade concorrência nº 019/2014 e contrato
nº 052/2014-UGCC/SINFRA firmado com a empresa Interenge Construções Ltda, no valor de R$ 6.751.900,03
(seis milhões, setecentos e cinquenta e um mil, novecentos reais e tres centavos), tendo como objetivo a
execução de obras de pavimentação de vias urbanas nos Municípios da Região XVI - Estreito do programa Viva
Maranhão, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão no
uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que
acolheu o Parecer nº 613/2016 do Ministério Público de Contas, decidem:
I - pela legalidade da Concorrência nº 19/2014 e do Contrato nº 052/2014, firmado com a Empresa Interenge
ConstruçõesLtda., no valor de R$ 6.751.900,03 (seis milhões, setecentos e cinquenta e um mil, novecentos reais
e tres centavos), tendo objeto a pavimentação de vias urbanas nos municípios da Região XVI – Estreito do
Programa Viva Maranhão;
II- recomendar a SINFRA na pessoa do seu gestor atual ou quem o substituir que não mais incorra nas seguintes
falhas abstendo-se de exigir em seus editais: - comprovação cumulativa de capital social, patrimônio líquido e
garantiade proposta como critério de qualificação econômico-financeira por contrariar o § 2º do art. 31 da Lei nº
8.666/93 e Súmula 275 do TCU; - comprovação de vínculo profissional detentor dos atestados de qualificação
técnica para participação em licitação, sendo bastante a comprovação de disponibilidade para execução dos
serviços, caso a empresa venha a sagrar-se vencedora da licitação nos termos do § 6º do art. 31 da Lei nº
8.666/93; - apresentação de Declaração de Cumprimento Contratual com a SINFRA e DNINT, em razão de não
ter amparo legal; - índices e valores não são usualmente adotados para avaliação da boa situação financeira da
empresa, bem como que faça constar nos processos licitatórios justificativa para adoção de índices adotados no
edital, nos termos do § 5º do art. 31 da Lei nº 8.666/93; - disponibilidade de usina de asfalto com fixação de
limite máximo de distância para sua instalação, em razão de restringir o caráter competitivo do certame. de
referência l do art. 50, I, da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão.
III - determinar o apensamento dos presentes autos às contas correspondentes (proc. 3280/2015 TCE).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), José de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro-Substituto
Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de setembro de 2016.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Flávia Gonzalez Leite

Procuradora de Contas 

Processo nº 7120/2015-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira  
Beneficiário: José Benedito Maramaldo Rodrigues 
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite 
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Transferência para reserva remunerada de José Benedito Maramaldo Rodrigues, servidor da
Polícia Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 803/2016
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à transferência para reserva remunerada de José Benedito
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Maramaldo Rodrigues, 2º Sargento, da Polícia Militar do Estado do Maranhão, na mesma graduação, com
proventos integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, outorgada pelo Ato nº 477/2015, de 04 de maio de
2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
porunanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer nº 640/2016 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida transferência para reserva remunerada, nos
termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005
(Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior e José de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e
a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de setembro de 2016.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira 
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Flávia Gonzalez Leite 
Procuradora de Contas

Processo nº 867/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim 
Beneficiários: Maria Renata da Silva Aquino e Carlos Daniel da Silva Aquino
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira 
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Pensão concedida a Maria Renata da Silva Aquino e Carlos Daniel da Silva Aquino,
beneficiários de Ciro Jorge Palhano Aquino, ex-servidor público estadual. Legalidade.
Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 800/2016
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à pensão concedida a Maria Renata da Silva Aquino e Carlos
Daniel da Silva Aquino (filhos menores), beneficiários de Ciro Jorge Palhano Aquino, ex-servidor público
estadual, no valor correspondente a 50%(cinquenta por cento) do salário-contribuição deste, outorgada pelo Ato
datado de 12 de novembro de 2014, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator,
acolhendoo Parecer nº 395/2016 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
pensão,nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho
de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior e José de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e
a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de setembro de 2016.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira 
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Flávia Gonzalez Leite 
Procuradora de Contas
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Processo nº 7309/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal 
Subnatureza: Aposentadoria 
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira   
Beneficiária: Raimunda Rodrigues de Oliveira   
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis    
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto 

Aposentadoria voluntária de Raimunda Rodrigues de Oliveira, servidora da Secretaria de
Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 791/2016
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Raimunda Rodrigues de
Oliveira,no cargo de Professor, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 686/2015, de
28de maio de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da
Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer nº 814/2016 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do
dispostono artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica
do TCE/MA).
Presentesà sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior e José de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e
a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de setembro de 2016.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira 
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Flávia Gonzalez Leite 
Procuradora de Contas

Processo nº 7382/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiária: Aluísio Torres da Costa  
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Pensão concedida a Aluísio Torres da Costa, beneficiário de Maria de Lourdes Torres da
Costa, ex-servidora pública estadual. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 789/2016
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à pensão concedida a Aluísio Torres da Costa (viúvo),
beneficiário de Maria de Lourdes Torres da Costa, ex-servidora pública estadual, no valor correspondente a
100% (cem por cento) dos proventos desta, outorgada pelo Ato datado de 25 de maio de 2015, expedido pela
Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos da proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer nº 764/2016 do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o
artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior e José de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e
a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
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Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de setembro de 2016.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira 
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Flávia Gonzalez Leite 
Procuradora de Contas

Processo nº 1664/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Caxias
Responsável: Anísio Vieira Chaves Neto
Beneficiário(a): Raimundo Nonato Correa
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Pensão por morte concedida a Raimundo Nonato Correa, viúvo de Francisca Olímpio Bacelar
Correa, ex-servidora no cargo de professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação de
Caxias-MA. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 741/2016
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à pensão por morte concedida a Raimundo Nonato Correa,
viúvo de Francisca Olímpio Bacelar Correa, ex-servidora no cargo de professora, lotada na Secretaria Municipal
deEducação de Caxias-MA, outorgada pelo Ato nº 0018, de 22 de setembro de 2014, expedido pelo Instituto de
Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Caxias, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 733/2016 do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do
Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), José de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro-Substituto
Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de setembro de 2016.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
 Douglas Paulo da Silva
Procuradora de Contas 

Processo nº 7493/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Rosimary Teles Pereira
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Rosimary Teles Pereira, no cargo de auxiliar de
enfermagem, lotada na Secretaria de Estado da Saúde. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 809/2016
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Rosimary Teles
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Pereira, no cargo de auxiliar de enfermagem, lotada na Secretaria de Estado da Saúde, outorgada pelo Ato nº
698, de 28 de maio de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 583/2016
doMinistério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art.
51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica
– TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), José de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro-Substituto
Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de setembro de 2016.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Flávia Gonzalez Leite

Procuradora de Contas 

Atos dos Relatores

Processo n.º: 7858/2011 – TCE/MA
Entidades: Secretaria de Estado da Saúde e Prefeitura Municipal de Tuntum
Natureza: Tomada de Contas Especial do Convênio n.º 150/2005-SES/MA
Interessada: Helena Maria Duailibe Ferreira
Procurador Constituído: Danilo Mohana Pinheiro Carvalho Lima, OAB/MA n.º 9.022
Assunto: Prorrogação de Prazo

DESPACHO N.º 972/2016-GCONS05/ESC
Ante o disposto no § 4º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal, DEFIRO o pedido de prorrogação de prazo
formulado nos autos do processo em epígrafe, porque tempestivo, pelo prazo de 30 (trinta) dias, a contar do
primeiro dia seguinte ao vencimento do prazo inicial para apresentação de defesa quanto às ocorrências
consignadas no Relatório de Instrução nº. 254/2011 – UTCGE-NUTOC 06, encaminhado a responsável
mediante o Ofício de Citação nsº 434/2016-GCONS05/ESC.
Dê ciência às partes, através de publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico desta Corte de Contas.

São Luís, (MA), 19 de outubro de 2016.
Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Relator

Processo n.º: 7854/2011 – TCE/MA
Entidades: Secretaria de Estado das Cidades, Desenvolvimento Regional Sustentável e Infraestrutura - SECID e
a Prefeitura Municipal de Rosário
Natureza: Tomada de Contas Especial do Convênio n.º 1013.326/2007/SECID
Interessada: Sílvia Maria Frazão de Souza
Assunto: Prorrogação de Prazo

DESPACHO N.º 973/2016-GCONS05/ESC
Ante o disposto no § 4º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal, DEFIRO o pedido de prorrogação de prazo
formulado nos autos do processo em epígrafe, porque tempestivo, pelo prazo de 30 (trinta) dias, a contar do
primeiro dia seguinte ao vencimento do prazo inicial para apresentação de defesa quanto às ocorrências
consignadas no Relatório de Instrução nº. 10558/2014 – SUCEX 08, encaminhado a responsável mediante o
Ofício de Citação nsº 437/2016-GCONS05/ESC.
Dê ciência às partes, através de publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico desta Corte de Contas.

São Luís, (MA), 19 de outubro de 2016.
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Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (trinta) DIAS

PROCESSO: Nº 3855/2014
ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -FMAS DE PEDREIRAS
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2013
NATUREZA: TOMADA DE CONTAS ANUAL DE GESTORES DOS FUNDOS MUNICIPAIS
RESPONSÁVEL: CARLA LUCIANA NUNES MELO (21/08 a 31/12/13)
RELATOR: CONSELHEIRO RAIMUNDO OLIVEIRA FILHO
OConselheiro Raimundo Oliveira Filho, na forma dos §§ 2º e 4º, inciso II, do art. 127 da Lei Estadual nº 8.258,
de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do art. 290 do
Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do presente
EDITAL, com prazo (30) trinta dias, que, por este meio, Cita o(a) Senhor(a) CARLA LUCIANA NUNES
MELO, haja vista a devolução pelos Correios da citação Nº 430/2016, para os atos e termos do processo em
apreço, em especial para apresentar defesa quanto às irregularidades enumeradas no(s) Relatório(s) de
Informação Nº 018/2016, constante do mencionado processo. Fica o responsável ciente de que, não
comparecendo para contestar no prazo estipulado, será considerado(a) revel para todos os efeitos, dando-se
prosseguimento normal ao processo, nos termos do § 6º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas,
presumindo-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo corpo técnico. Se necessário, e desde que
formulado pedido dentro do prazo para apresentação de defesa, este ficará prorrogado por até trinta dias, a
contar do primeiro dia seguinte ao vencimento do prazo inicial.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial do Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, com cópia do (s) Relatório(s) de Instrução (ões) mencionado(s) acima, na
portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha, s/nº, Jaracaty, nesta cidade de
São Luís/MA, onde serão recebidas petições do(a) responsável e/ou de interessados(a), considerando-se perfeita
a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital. Expedido nesta Cidade de São Luís/MA,
em 19 de outubro de 2016. Conselheiro Raimundo Oliveira Filho–Relator, mandei digitar, conferi e subscrevo.

RAIMUNDO OLIVEIRA FILHO
Conselheiro Relator
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